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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras, que expressões
como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse e que teclar corresponde à operação
de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há restrições de proteção,
de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

• As siglas subsequentes, sempre que utilizadas, devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte forma:
CONTRAN = Conselho Nacional de Trânsito; CTB = Código de Trânsito Brasileiro; DETRAN = departamento de trânsito;
DNIT = Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte; PRF = Polícia Rodoviária Federal; SNT = Sistema Nacional de Trânsito.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Em A Condição Humana, a filósofa alemã Hannah1

Arendt afirma que “os homens são impelidos a agir”. O verbo
agir, no idioma grego, significa, justamente, “começar”,
“imprimir movimento a alguma coisa”. Essa noção do verbo4

agir estende-se, consequentemente, para a ideia de que existir
como ser humano é o primeiro passo para se iniciar algo.
“A ação e o discurso são os modos pelos quais os seres7

humanos se manifestam uns aos outros, não como meros
objetos físicos, mas como pessoas. Essa manifestação, em
contraposição à mera existência corpórea, depende da10

iniciativa”, assegura a filósofa. Por não sermos só um corpo
que precisa de água e comida, mas seres movidos pelo desejo
de dar sentido à vida, estamos em constante transformação, o13

que implica rever conceitos e posturas à medida que o tempo
passa.

Muito embora cada um de nós seja movido pelo16

próprio existir, dependemos também de relações com pessoas
que, ao longo da vida, tornam-se coautoras dos nossos feitos.
Até mesmo nas ações mais íntimas, que implicam rever valores19

pessoais, estabelecer novas relações e fechar ciclos, existe uma
parceria autoral. Em maior escala, as iniciativas conjuntas são
capazes de estabelecer novas condições de existência da22

humanidade como um todo.
Débora Didonê. A hora e a vez. In:
Vida Simples, 10/2010, p. 23-7 (com adaptações).

Com relação às estruturas linguísticas e à organização das ideias do
texto acima, julgue os itens seguintes.

1 Depreende-se das ideias apresentadas no texto que a força
inicial que nos impele a agir é a nossa própria condição de ser
humano.

2 A expressão ‘Essa manifestação’ (R.9) retoma, por coesão, as
ideias da filósofa alemã a respeito do verbo agir, expressas na
oração iniciada por “O verbo agir” (R.2-3).

3 Mantêm-se a correção gramatical e as relações argumentativas
do texto ao se deslocar o vocábulo “só” (R.11) para antes da
forma verbal “sermos” (R.11) ou para antes da forma verbal
“precisa” (R.12).

4 Na linha 13, o emprego do sinal indicativo de crase em
“à vida” deve-se à presença do substantivo “sentido”, cujo
complemento deve ser introduzido pela preposição a.

5 O pronome átono em “tornam-se” remete ao pronome relativo
“que”, ambos na linha 18; e este, por sua vez, refere-se a
“pessoas” (R.17); por isso, a forma verbal está flexionada no
plural.

6 O emprego das vírgulas imediatamente após “íntimas” (R.19)
e logo após “pessoais” (R.20) é obrigatório, visto que elas
demarcam o início e o fim de uma oração com valor
explicativo.

Setores significativos da sociedade começam a clamar1

por nova cultura de mobilidade, que promova a apropriação
equitativa do espaço e do tempo na circulação urbana,
priorizando o deslocamento em transporte coletivo, em4

bicicleta ou a pé, em substituição ao deslocamento em
automóvel particular. Essa nova forma de ver a mobilidade
deve promover o reordenamento dos espaços e das atividades7

urbanas, de forma a reduzir as necessidades de deslocamento
motorizado e seus custos e construir espaços e tempos sociais
em que se preserve, defenda e promova a qualidade do10

ambiente natural e os patrimônios históricos, culturais e
artísticos das cidades e dos bairros antigos. A mobilidade
urbana é, ao mesmo tempo, causa e efeito do desenvolvimento13

urbano e integra as ações dos principais agentes e fatores que
afetam a forma como uma cidade se desenvolve. O Estado, o
setor privado, os indivíduos, os processos migratórios, o valor16

da terra urbana e a dinâmica da economia são fatores que
interagem de forma complexa, “produzindo” o meio urbano em
que vivemos, e, desse modo, gerando as necessidades de19

deslocamento das pessoas e dos bens.
O atendimento às demandas de mobilidade evidencia

a necessidade de controle do processo de expansão urbana,22

propugnando pelo desenvolvimento de cidades mais adensadas,
em cujo território haja melhor distribuição das funções.

Internet: <http://diamundialsemcarro.ning.com> (com adaptações).

Julgue os itens subsequentes, referentes às estruturas linguísticas e
à organização das ideias do texto acima.

7 Na linha 10, a ideia generalizadora que o emprego do pronome
“se”, na função de sujeito indeterminado, confere a “preserve”,
“defenda” e “promova” justifica a flexão de singular nessas
formas verbais.

8 O trecho “são fatores que” (R.17) poderia ser suprimido sem
prejuízo da correção gramatical e das relações semânticas do
período, pois se manteria a concordância da forma verbal
“interagem” (R.18) com o termo que exerce a função de sujeito.

9 No trecho “haja melhor distribuição das funções” (R.24), o
emprego do modo subjuntivo na forma verbal indica
possibilidade, hipótese, e não a certeza de ocorrência de
melhor distribuição de funções.

10 A expressão “de forma a reduzir” (R.8) poderia ser substituída
pela forma verbal reduzindo sem prejuízo para o sentido e a
correção gramatical do período sintático em que ocorre.
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Com relação ao Microsoft Office 2007, julgue os próximos itens.

11 No PowerPoint 2007, em uma apresentação definida como
personalizada, apenas os slides que tenham sido selecionados
serão exibidos.

12 No Word 2007, é possível criar uma mala direta a partir de um
modelo de carta. Nesse caso, o modelo é conectado a uma
fonte de dados, a qual é um arquivo que contém as informações
a serem mescladas no documento principal.

Acerca dos conceitos do Windows 7 e das tecnologias aplicadas à
Internet, julgue os itens a seguir.

13 A restauração do sistema é uma forma de desfazer alterações
do sistema do computador para um ponto anterior no tempo.
A restauração do sistema, entretanto, não pode ser usada para
recuperação de arquivos pessoais.

14 No Internet Explorer 7, o usuário pode definir os sítios
específicos da Internet dos quais aceitará cookies, podendo,
assim, fazer um controle seletivo dos cookies armazenados no
computador.

15 A ferramenta de backup do Windows 7 permite escolher a
mídia em que as cópias serão gravadas. Entretanto, quando a
mídia escolhida for CD ou DVD, não será possível gerar
backups incrementais. Nessas mídias, sempre que houver a
necessidade de gerar uma cópia de segurança, ela será uma
cópia completa.

Julgue os itens seguintes, relacionados a conceitos de organização,
de segurança e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas
e programas.

16 As bibliotecas, no Windows 7, gerenciam arquivos, mas não os
armazenam, embora tenham a capacidade de monitorar as
pastas que contêm os itens, permitindo que os arquivos sejam
acessados e organizados de várias maneiras.

17 No Windows 7, sempre que um arquivo é excluído, ele é
transferido e enviado automaticamente para a lixeira, a menos

que o usuário selecione o arquivo e pressione  + ,
o que provoca a exclusão definitiva do arquivo.

18 O Windows 7 permite a gravação de CD e DVD no formato
sistema de arquivos dinâmico ou no formato mastered, mas
não está habilitado para gravação de DVD-Vídeo.

Considere que, em uma amostra composta por 210 pessoas
atendidas em unidade de atendimento do DETRAN, 105 foram ao
DETRAN para resolver pendências relacionadas à documentação
de veículos; 70, para resolver problemas relacionados a multas; e
70, para resolver problemas não relacionados à documentação de
veículos ou a multas. A respeito dessa situação hipotética, julgue os
itens de 19 a 21.

19 Em face dessa situação, é correto afirmar que, nessa amostra,
menos de 30 pessoas procuraram a unidade de atendimento
do DETRAN para resolver problemas relacionados
simultaneamente à documentação de veículos e a multas.

20 Caso se selecionem, ao acaso, duas pessoas, entre as 210 da
amostra, a probabilidade de que ambas tenham procurado a
unidade do DETRAN para solucionar pendências relacionadas
à documentação de veículos ou que a tenham procurado para
resolver problemas relacionados a multas será superior a .1

6
21 Entre as 210 pessoas da amostra, para se selecionar, ao acaso,

ao menos duas que tenham procurado a unidade do DETRAN
para solucionar pendências relacionadas à documentação de
veículos ou ao menos duas que a tenham procurado para
resolver problemas relacionados a multas, o menor número de
pessoas que devem ser selecionadas será igual a 73.

RASCUNHO
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Durante blitz de rotina, um agente de trânsito notou um
veículo que havia parado a distância, no qual o condutor trocou de
lugar com um dos passageiros. Diante dessa situação, o agente
resolveu parar o veículo para inspeção. Ao observar o interior do
veículo e constatar que havia uma lata de cerveja no console,
indagou aos quatro ocupantes sobre quem teria bebido a cerveja e
obteve as seguintes respostas:

— Não fui eu, disse Ricardo, o motorista.
— Foi o Lucas, disse Marcelo.
— Foi o Rafael, disse Lucas.
— Marcelo está mentindo, disse Rafael.

Considerando a situação hipotética acima, bem como o fato de que
apenas um dos ocupantes do veículo bebeu a cerveja, julgue os itens
subsequentes.

22 Considerando-se que apenas um dos ocupantes do carro
estivesse mentindo, é correto afirmar que Rafael foi quem
bebeu a cerveja.

23 Caso o automóvel dispusesse de 5 lugares e todos os seus
ocupantes fossem habilitados para conduzir veículo automotor,
então o número de maneiras como os ocupantes poderiam se
organizar dentro do veículo antes de serem parados pelo agente
seria igual a 96.

24 Em face dessa situação, é correto afirmar que Marcelo e Rafael
mentiram.

A noção de equivalência de proposições refere-se à possibilidade
de expressar de diferentes formas uma mesma afirmação. Do ponto
de vista formal, diz-se que duas proposições são logicamente
equivalentes quando possuem tabelas de valorações idênticas.
A respeito desse assunto, julgue os itens que se seguem.

25 A negação da proposição “Não dirija após ingerir bebidas
alcoólicas ou você pode causar um acidente de trânsito” é, do
ponto de vista lógico, equivalente à afirmação “Dirija após
ingerir bebidas alcoólicas e você não causará um acidente de
trânsito”.

26 A afirmação “Não dirija após ingerir bebidas alcoólicas ou
você pode causar um acidente de trânsito” é, do ponto de vista
lógico, equivalente à proposição “Se você dirige após ingerir
bebidas alcoólicas, então você pode causar um acidente de
trânsito”.

Em relação à estrutura e ao processo organizacional e à organização
administrativa, julgue os itens a seguir.

27 A elaboração de indicadores é uma das atividades próprias
do processo organizacional desenvolvidas na fase de
planejamento.

28 Caracteriza-se como desconcentração a divisão interna de
órgão público em superintendências, departamentos ou seções,
cada qual com atribuições próprias e distintas.

29 A adoção da departamentalização funcional é contraindicada
caso a direção de um órgão público objetive criar, nos diversos
setores desse órgão, estrutura de trabalho que favoreça o
desenvolvimento da inovação e da criatividade.

30 Caso o objetivo do gestor de órgão público seja garantir a
coesão do grupo e a comunicação entre os seus membros, ele
deve evitar adotar a estrutura de departamentalização matricial.

Em determinado ano, José, servidor público estadual do
Espírito Santo, ausentou-se do trabalho por três dias para prestar
concurso público; posteriormente, faltou um dia para tratar de
interesse particular, sem apresentar qualquer justificação para a sua
ausência no trabalho nesse dia. Ao chefe, José solicitou nomeação
para ocupar cargo em comissão anteriormente ocupado por Maria,
visto que essa servidora estava cedida para órgão federal. Caso
consiga ocupar o cargo em comissão, José planeja terminar o curso
superior em administração, acreditando que, desse modo, poderá
migrar automaticamente da carreira de nível técnico para outra de
nível superior no âmbito do mesmo órgão público onde é lotado.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, julgue os
itens que se seguem.

31 Caso assuma o cargo em comissão anteriormente ocupado por
Maria, José poderá optar pelo vencimento do cargo em
comissão ou pelo valor da função gratificada. 

32 Migrar da carreira técnica para a de nível superior, objetivo de
José após o término do curso de administração, é factível por
intermédio da aplicação do instituto da ascensão.

33 Mesmo que José comprove devidamente ter participado de
concurso público, deve ter os dias em que faltou ao serviço
para esse fim descontados de sua remuneração.

34 Em qualquer situação, o chefe deve abonar o dia em que José
se ausentou do trabalho para tratar de interesse particular.

35 É vedado a Maria afastar-se por mais de dois anos do serviço
público estadual para ocupar cargo em órgão público da União.

RASCUNHO
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Julgue os próximos itens, relativos a ética no serviço público,

gestão de processos, gestão de contratos e planejamento estratégico.

36 Entre as ações de gestão de contrato público admitidas após a

sua celebração, inclui-se a sua modificação unilateral pela

administração pública.

37 A elaboração de padrões de procedimentos operacionais de

atendimento ao cliente é uma das atividades típicas do diretor

de planejamento de uma organização pública encarregada da

fiscalização de transportes.

38 A gestão de um processo deve contemplar a sua modelagem,

etapa em que é descrita a situação futura ou ideal do processo.

Tendo como referência o CTB, julgue os itens a seguir, a respeito

da política de educação para o trânsito.

39 A educação para o trânsito, que tem por objetivo formar

pessoas cada vez mais preparadas para o uso comum das vias,

deve ser promovida em todas as fases do ensino, desde a pré-

escola até o ensino superior, por meio de ações coordenadas

entre as entidades que compõem o SNT e os órgãos de

educação da União, dos estados, do Distrito Federal e dos

municípios em suas respectivas áreas de atuação.

40 A partir de 1997, tornou-se obrigatória, no Brasil, a existência

de coordenação educacional em cada um dos órgãos ou

entidades que compõem o SNT, com a função de promover,

como parte da estrutura organizacional desses órgãos e

entidades ou mediante convênio, o funcionamento de escolas

públicas de trânsito, segundo os moldes e padrões

estabelecidos pelo CONTRAN.

41 Os órgãos expressamente previstos para contribuir com o

CONTRAN no desenvolvimento e na implementação de

programas de prevenção de acidentes são os Ministérios da

Saúde, da Educação, do Trabalho e Emprego, dos Transportes

e da Justiça.

Acerca das normas gerais de circulação e conduta dispostas

no CTB, julgue os itens de 42 a 46.

42 Devem ter prevalência sobre os demais veículos os destinados

à prestação de socorro e policiamento, tais como veículos de

polícia e ambulâncias, que gozam de livre circulação,

estacionamento e parada estando ou não em serviço de

emergência, devendo estar devidamente identificados com

alarme sonoro e luz intermitente, a qual pode variar na cor,

mas não em intensidade.

43 Observadas as características técnicas e as condições de

tráfego, é permitido ao órgão ou entidade de trânsito ou

rodoviário com circunscrição sobre a via regulamentar, por

meio de sinalização, velocidades superiores ou inferiores

àquelas estabelecidas no CTB.

44 A fim de salvaguardar a integridade física das pessoas e evitar

acidentes, o embarque e o desembarque dos ocupantes de

veículo devem ocorrer sempre pelo lado da calçada.

45 O CTB proíbe o trânsito de bicicletas e ciclomotores em

passeios, sendo estes destinados aos pedestres.

46 Cabe ao CONTRAN e aos estados determinar finalidade e uso

das faixas laterais de domínio, bem como das áreas adjacentes

às estradas e rodovias, obedecidas as condições de segurança

do trânsito pertinentes a elas. Nesses casos, respondem pelo

CONTRAN o DNIT e a PRF e pelos estados, suas respectivas

secretarias de transporte, DETRANs ou órgãos análogos. 

De acordo com a legislação de trânsito vigente, notadamente a

chamada lei seca, julgue os próximos itens.

47 Entregar a direção de veículo a alguém que, mesmo habilitado,

não esteja em condições de dirigi-lo com segurança constitui

infração gravíssima, punível com multa.

48 A legislação de trânsito brasileira não prevê punição para

pessoas que dirijam sob influência de substância psicoativa,

salvo para o uso abusivo de álcool.

Com relação à formação de condutores e ao processo de

habilitação, julgue os itens subsecutivos.

49 Embora o processo de habilitação e as normas relativas à

aprendizagem para conduzir veículos automotores e elétricos

sejam regulamentados pelo CONTRAN, fica a cargo dos

municípios emitir autorização para a condução de veículos de

propulsão humana e de tração animal.

50 A formação de condutores deverá incluir, obrigatoriamente,

cursos de direção defensiva, sinalização das vias, conceitos

básicos de proteção ao meio ambiente relacionados ao trânsito

e atendimento emergencial a vítimas de trânsito.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Julgue os itens a seguir, relativos aos direitos e às garantias
fundamentais.

51 Mesmo por emenda constitucional é vedada a instituição da
pena de morte no Brasil em tempos de paz.

52 A proibição genérica de acesso a determinadas carreiras
públicas, tão somente em razão da idade do candidato, é
inconstitucional, pois viola o princípio fundamental da
igualdade.

Julgue os itens seguintes, referentes a direitos de nacionalidade,
direitos políticos e direitos sociais.

53 O indivíduo cuja naturalização for cancelada por sentença
transitada em julgado volta à condição de estrangeiro, não
podendo mais alistar-se como eleitor nem eleger-se em razão
da perda da nacionalidade brasileira. 

54 Os direitos de associação profissional ou sindical previstos na
Constituição Federal (CF) são aplicáveis às federações e aos
sindicatos das categorias profissionais urbanas, mas não aos
sindicatos rurais e às colônias de pescadores, que dispõem de
regras próprias estabelecidas em lei ordinária. 

55 São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, filhos de pai
brasileiro ou de mãe brasileira, estando ou não qualquer um
deles a serviço do Brasil, desde que venham a residir no país
e optem, em qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira.

Considerando o que dispõe a CF sobre a administração pública,
julgue os itens subsequentes.

56 A criação de subsidiárias de empresa pública e de sociedade de
economia mista, assim como a participação de qualquer delas
em empresa privada, depende de autorização legislativa.

57 A administração indireta está excluída da disposição
constitucional que prevê a obrigatoriedade de as funções de
confiança serem exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo.

58 As entidades que compõem a administração indireta, como a
empresa pública, a sociedade de economia mista, a autarquia
e a fundação, somente podem ser criadas por lei específica. 

59 A remuneração e o subsídio dos agentes públicos somente
podem ser fixados ou alterados por lei específica.

Acerca dos princípios e poderes que regem a administração pública,
julgue os itens subsecutivos.

60 No exercício do poder regulamentar, o presidente da República
pode dispor, mediante decreto, sobre a extinção de funções ou
cargos públicos, quando vagos.

61 Em atenção ao princípio da publicidade, os contratos
celebrados pela administração devem ser publicados em
veículo oficial de divulgação; na esfera federal, a publicação
deve ser no Diário Oficial da União; nos estados, no Distrito
Federal e nos municípios, no veículo que for definido nas
respectivas leis.

Julgue os próximos itens, acerca dos requisitos e vícios do ato
administrativo.

62 Devem ser obrigatoriamente motivados, com indicação dos
fatos e dos fundamentos jurídicos, os atos praticados na
administração pública federal que, entre outras hipóteses,
importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de
ato administrativo.

63 Em obediência ao princípio da solenidade das formas, que rege
o direito público, os atos administrativos devem ser sempre
escritos, registrados e publicados, sob pena de nulidade. 

64 Em razão do interesse público e da defesa da ordem jurídica,
os atos administrativos com vícios de legalidade podem ser
tanto anulados quanto revogados.

Com relação às regras de licitação e contratos, julgue os seguintes
itens.

65 Como regra, os prazos de validade dos contratos
administrativos não podem ultrapassar os limites de vigência
dos respectivos créditos orçamentários.

66 A autoridade competente para aprovar procedimento licitatório
somente pode revogar a licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

Acerca do regime jurídico dos servidores públicos do estado do
Espírito Santo, julgue os itens subsequentes.

67 Os atos de provimento dos cargos públicos, na administração
direta, autárquica e fundacional, são de competência do
secretário de Estado responsável pela administração de
pessoal.

68 Nas autarquias e fundações públicas estaduais, os concursos
públicos devem ser realizados pela secretaria de Estado a que
se vinculam as entidades respectivas, salvo disposição em
contrário prevista em lei específica. 

Em relação aos fatos jurídicos, à teoria da imprevisão e aos
contratos, julgue os itens a seguir.

69 Conforme pacífica jurisprudência do STJ, mostra-se razoável
o entendimento de que a inflação possa ser tomada, no Brasil,
como álea extraordinária, de modo a possibilitar algum
desequilíbrio na equação econômica do contrato, com
fundamento na teoria da imprevisão. 

70 Não se aplica a teoria da imprevisão aos contratos de compra
e venda de safra futura a preço certo.

71 Os negócios de transmissão gratuita de bens, se o devedor já
insolvente os praticar, ainda quando o ignore, podem ser
anulados pelos credores quirografários, como lesivos dos seus
direitos, por meio de embargos de terceiro ou ação ordinária
anulatória. 

72 A indenização decorrente de publicação não autorizada, com
fins econômicos ou comerciais, de imagem de pessoa
independe de prova do prejuízo.
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Julgue os itens seguintes, acerca de obrigações e responsabilidade
civil. 

73 O incapaz não responde pelos prejuízos que causar, ainda que
as pessoas por ele responsáveis não tenham obrigação de fazê-
lo ou não disponham de meios suficientes.

74 Suponha que Abel tenha oferecido carona, gratuitamente, a
Braz no trajeto até a faculdade onde ambos são estudantes.
No caminho, Abel, por culpa grave, deu causa a acidente, que
lesionou a face de Braz, provocando-lhe sérios danos estéticos.
Nessa situação, por se tratar de transporte de simples cortesia,
Abel não deve ser responsabilizado civilmente pelos danos
causados a Braz.

75 O terceiro não interessado, que paga a dívida em seu próprio
nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar, mas não se
sub-roga nos direitos do credor, sendo certo que, se pagar antes
de vencida a dívida, terá direito ao reembolso de forma
imediata, ou seja, antes do vencimento.

76 Conforme jurisprudência do STJ, o termo final da pensão
devida ao filho menor em decorrência da morte do pai
corresponde aos vinte e cinco anos de idade do beneficiário,
quando se presume que tenha concluído sua formação,
incluindo-se a universidade.

Julgue os itens subsequentes, acerca dos diversos institutos de
direito processual civil. 

77 A inclusão de juros de mora e de correção monetária, em sede
de liquidação de sentença, sem que tenha havido pedido
expresso nesse sentido na petição inicial, configura julgamento
ultra petita.

78 É definitiva a execução de título extrajudicial, ainda que
pendente apelação contra sentença que julgue improcedentes
os embargos.

79 Não se aplicam os efeitos da revelia contra a fazenda pública,
uma vez que indisponíveis os interesses em jogo.

80 A competência territorial, consagrada no princípio geral do
foro do domicílio do réu, é relativa, determinando-se no
momento da propositura da ação, sendo vedado ao órgão
julgador declarar, de ofício, a incompetência relativa.

81 Não cabe procedimento sumário em ações relativas ao estado
e à capacidade das pessoas, mas sim nas causas que versem
sobre revogação de doação, qualquer que seja o valor. 

A respeito de recursos e mandado de segurança, julgue os itens de
82 a 86. 

82 Considere que a associação dos servidores do DETRAN/ES
pretenda impetrar mandado de segurança contra ato da
autoridade responsável, que suprimiu determinada gratificação
do contracheque de parte de seus associados. Nesse caso,
segundo a jurisprudência do STF, como a pretensão interessa
apenas a uma parte da categoria, a associação em questão não
tem legitimidade para impetrar a ação mandamental.

83 É inadmissível o recurso especial interposto antes da
publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem
posterior ratificação.

84 Cabem embargos infringentes quando o acórdão unânime
houver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito,
ou houver julgado improcedente ação rescisória.

85 Equiparam-se às autoridades, para os efeitos de mandado de
segurança, os representantes ou órgãos de partidos políticos e
os administradores de entidades autárquicas, bem como os
dirigentes de pessoas jurídicas ou as pessoas naturais no
exercício de atribuições do poder público, somente no que
disser respeito a essas atribuições.

86 Não se concederá mandado de segurança quando se tratar de
ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo,
independentemente de caução; de decisão judicial da qual
caiba recurso com efeito suspensivo; e de decisão judicial
transitada em julgado.

Julgue os itens seguintes, relativos à legislação tributária.

87 Lei municipal que disponha sobre o parcelamento do imposto
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) deve
ser interpretada literalmente.

88 Em obediência ao princípio da irretroatividade, a lei tributária,
ao entrar em vigor, aplica-se imediatamente aos fatos
geradores futuros, mas não aos pendentes e pretéritos.

Com relação ao sistema constitucional tributário, julgue o item
seguinte.

89 Considere que certo contribuinte tenha sido compelido a pagar
multa de cerca de 300% sobre o valor do tributo devido, em
razão de descumprimento de obrigação tributária. Nessa
situação, é aplicável o princípio da vedação do uso de multa
com efeito de confisco.

Julgue os próximos itens, a respeito de obrigação tributária.

90 Uma concessionária de serviços de transporte ferroviário
detém plena capacidade tributária ativa para instituir a
cobrança de taxa pela utilização do subsolo da faixa territorial
concedida pela União.

91 Considera-se sujeito ativo da obrigação tributária a pessoa
física ou jurídica obrigada a pagar tributo ou penalidade
pecuniária.

Julgue o item abaixo, referente à responsabilidade tributária do
sucessor.

92 Considere que a Alfa Empreendimentos S/A tenha incorporado
a Beta Administração e Participações S/A em 5 de outubro de
2010. Nesse caso, a responsabilidade tributária da Alfa
Empreendimentos S/A abrange, além dos tributos devidos pela
Beta Administração e Participações S/A, as multas moratórias
ou punitivas que, por representarem dívida de valor,
acompanham o passivo do patrimônio adquirido pela empresa
sucessora, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data
da sucessão, ou seja, 5 de outubro de 2010.

Julgue os itens a seguir, relativos a crédito tributário.

93 É vedado à União conceder moratória em caráter geral
referente a tributos de competência dos municípios.

94 O crédito tributário é definitivamente constituído no momento
da ocorrência do fato gerador do tributo.

95 Considere que a AB Utilidades Domésticas S/A tenha
formulado ao juízo competente pedido de recuperação judicial,
nos termos da legislação de regência. Nessa hipótese, a
concessão do pedido depende da apresentação da prova de
quitação de todos os tributos da referida pessoa jurídica.
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Julgue o próximo item, relativo à exclusão de crédito tributário.

96 Considere que certo município tenha concedido isenção do
pagamento de IPTU a pessoas jurídicas que se instalassem nos
limites de seu território, gerando emprego e aumentando o
produto interno bruto da região. Nessa situação, a exclusão do
crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações
acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito
tenha sido excluído.

A respeito da evolução legislativa, da organização e dos princípios
constitucionais da seguridade social, julgue os itens seguintes.

97 Segundo entendimento do STF, o princípio constitucional da
irredutibilidade do valor dos benefícios impede a redução da
renda mensal da aposentadoria, ainda que esta tenha sido
concedida em desacordo com a lei.

98 A Lei n.º 3.807/1960, conhecida como Lei Orgânica da
Previdência Social, notabilizou-se por ter uniformizado a
legislação previdenciária dos diversos institutos de
aposentadoria e pensão.

Julgue os itens que se seguem, considerando a jurisprudência do
STJ e a legislação acerca do regime geral de previdência social.

99 A prova exclusivamente testemunhal é insuficiente para a
comprovação de atividade rurícola, com vistas à obtenção da
aposentadoria por tempo de contribuição.

100 Suponha que Joana tenha renunciado aos alimentos na
separação judicial e que, algum tempo depois, seu ex-marido
faleça. Nesse caso, é correto afirmar que Joana tem direito à
pensão por morte do ex-marido, desde que comprove a
necessidade econômica superveniente.

101 A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas tem por
base a média aritmética simples dos valores dos proventos
recebidos durante o ano.

Com relação ao salário de contribuição e ao custeio do regime geral
de previdência social, julgue os itens subsequentes.

102 É vedado o parcelamento das contribuições previdenciárias
descontadas dos empregados e não repassadas à previdência
social.

103 As diárias pagas integram o salário de contribuição pelo seu
valor total, quando excedentes a 50% da remuneração mensal.

104 O salário de contribuição é um instituto de direito
previdenciário inaplicável ao segurado facultativo que não
exerce atividade remunerada.

Julgue os itens a seguir, relativos ao regime próprio de previdência
dos servidores do estado do Espírito Santo.

105 Aquele que, comprovadamente, viva sob o mesmo teto do
servidor segurado, tenha renda inferior a um salário mínimo e
não possua bens é considerado economicamente dependente.

106 Os militares reformados e os da reserva remunerada estão
desvinculados do regime próprio de previdência do estado.

A respeito de tipicidade e ilicitude, julgue os itens que se seguem.

107 Fato ilícito ou injusto é a contrariedade entre o fato e a lei, não
comportando escalonamentos de índole subjetiva. 

108 As qualificadoras não representam tipos derivados autônomos,
uma vez que a mera previsão de novos limites abstratos de
pena não faz surgir delitos independentes. 

Julgue os próximos itens, acerca de culpabilidade e de punibilidade.

109 Abel foi condenado pela prática de delito contra a integridade
física de Braz. Um mês após o trânsito em julgado da sentença
penal condenatória, Abel faleceu em razão de um ataque
cardíaco. Nessa situação, a sentença penal pode ser executada
no juízo cível contra os sucessores do falecido, mediante
prévia liquidação do valor do dano.

110 Tratando-se de culpabilidade, a teoria estrita ou extremada e a
teoria limitada são derivações da teoria normativa pura e
divergem apenas a respeito do tratamento das descriminantes
putativas. 

Julgue os itens subsequentes, relativos aos crimes contra a pessoa,
o patrimônio, a administração pública e a ordem tributária.

111 O agente que permite, mediante empréstimo de senha pessoal,
o acesso de pessoas não autorizadas a banco de dados da
administração pública pratica o delito de condescendência
criminosa.

112 Uma barraca de camping que seja habitada por uma família por
alguns dias não se equipara à sua casa para fins da prática do
delito de violação de domicílio, visto que seus habitantes não
a ocupam em caráter permanente.

113 É inadmissível aplicar, no furto qualificado, pelo concurso de
agentes, eventual majorante do delito de roubo.

Com relação a competência e prisões, julgue os itens que se
seguem. 

114 A simples alusão à gravidade abstrata do delito ou referência
a dispositivos legais não valida a ordem de prisão preventiva,
porque o juízo de que determinada pessoa encarna verdadeiro
risco à coletividade só é de ser feito com base no quadro fático
da causa e, nele, fundamentado o respectivo decreto prisional.

115 Caberá prisão temporária quando imprescindível para as
investigações policiais, ou durante o transcurso da ação penal,
quando houver fundadas razões de autoria ou participação do
indiciado em crime doloso. 

116 Havendo conexão entre delitos de competência da justiça
estadual e federal, devem ser observadas as penas cominadas
abstratamente pela lei a cada tipo penal, fixando-se a
competência pela infração de pena mais grave. 

Julgue os itens seguintes, relativos a habeas corpus, inquérito
policial e ação penal. 

117 Nas ações penais de natureza privada, não se admite o perdão
do ofendido depois do trânsito em julgado da sentença
condenatória. 

118 Compete, originariamente, ao STF o julgamento de habeas
corpus contra decisão de turma recursal de juizados especiais
criminais.

119 Não cabe habeas corpus quando já extinta a pena privativa de
liberdade.

120 É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em
curso para agravar a pena-base.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos

para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados
fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Em cada questão, qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também
desconsiderado o texto que não for escrito no caderno de textos definitivos correspondente.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

QUESTÃO 1

Em sentido amplo, poder de polícia significa toda e qualquer ação restritiva do Estado em relação aos
direitos individuais. Pode-se, assim, conceituá-lo como a prerrogativa de direito público que, calcada na lei,
autoriza a Administração Pública a restringir o uso e o gozo da liberdade e da propriedade em favor do
interesse da coletividade.

José dos Santos Carvalho Filho. Manual de direito administrativo.
20.ª  ed. Lumen Juris, Rio de Janeiro 2008 (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, responda, de maneira fundamentada e sucinta, aos
seguintes questionamentos.

< No exercício do poder de polícia, o Estado utiliza atos normativos e atos concretos?
< As medidas de polícia são comumente exercidas de modo discricionário e vinculado? 

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

João reside em Vitória, no Espírito Santo, e é proprietário de veículo automotor. Em dezembro de
2009, foi multado por agentes do Departamento de Polícia Rodoviária Federal (PRF) em razão de ter
ultrapassado o limite de velocidade em rodovia federal localizada no território capixaba. À época, João não
pagou o valor correspondente à multa, uma vez que não foi notificado formalmente da aplicação da infração.
No ano de 2010, apesar de ter quitado todos os tributos para obter a expedição do licenciamento do veículo,
João não recebeu o referido documento em sua residência. Ao procurar o DETRAN/ES, em 1.º/8/2010, tomou
ciência pessoal da aplicação da penalidade e da não expedição do licenciamento 2010 em razão do não
pagamento do débito relativo à multa que recebeu em 2009 da PRF. Inconformado, João procurou a
Defensoria Pública capixaba, em 1.º/10/2010, solicitando que fosse impetrado em seu favor mandado de
segurança, a fim de conseguir a expedição do licenciamento referente ao ano em curso. 

A partir dessa situação hipotética e considerando que o vencimento de todos os tributos relativos a veículos automotores no estado do
Espírito Santo ocorre no mês de janeiro de cada ano e que compete exclusivamente ao diretor geral do DETRAN/ES a expedição de
licenciamento de veículos automotores emplacados naquele estado, responda, de maneira fundamentada e sucinta, aos seguintes
questionamentos.

< O prazo decadencial para a impetração da ação mandamental já foi atingido?
< Condicionar a renovação da licença do veículo ao pagamento da multa, da qual o infrator não foi notificado, pode ser considerado

um ato legal?
< Na hipótese de eventual impetração de mandado de segurança, qual(is) seria(m) a(s) autoridade(s) impetrada(s) e o juízo

competente para processá-lo e julgá-lo?

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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